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Processo Administrativo nº 071/2021 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 

O serviço público é uma atividade efetivada pelo Estado ou por quem faça suas vezes, que visa 

a promoção do bem-estar da população. Em regra, são desempenhados por funcionários, 

servidores ou empregados públicos. Determinados serviços, como a saúde, são essenciais e 

indispensáveis. O serviço de assistência à saúde é elevado pela nossa Constituição da República 

ao patamar de Direito Social, como apregoa o art. 6º da Constituição.  
 

“Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 

trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 

à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma 

desta Constituição. ” 

 

Assim, o serviço essencial de acesso à saúde é um direito social do cidadão. Reflete nas 

necessidades públicas, que são supridas pelos governos municipais, estaduais e federal, em 

forma de serviços prestados. Trata-se de competência comum da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios cuidar da saúde, inclusive aplicando o mínimo exigido da 

receita resultante de impostos ou transferências na manutenção e desenvolvimento do ensino e 

nas ações e serviços públicos de saúde. Em complementação à natureza social do direito à 

saúde, o art. 196 impõe a obrigatoriedade, o dever do poder público em prestá-la à população. 

Vejamos: 
 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 

serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

 

Os profissionais da área da saúde, dentre outros profissionais, agentes primordiais à efetiva 

realização das políticas sociais, pois desempenham a função da profilaxia das doenças e outros 

agravos. Com a ausência desses profissionais, a saúde pública seria deficitária e caótica. Além 

disso, o art. 197 da Constituição afasta qualquer situação que limite o dever de o Poder Público 

prestar direta ou indiretamente ações e serviços de saúde.  
 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo 

ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, 

fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou 

através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito 

privado.  
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Justificamos a contratação do objeto do presente termo em face a ausência de interesse de 

profissionais da área da saúde em trabalhar no interior do Estado pela dificuldade de acesso, a baixa 

remuneração, o desinteresse dos profissionais em manter um vínculo obrigacional permanente com 

os municípios, uma vez que o teto remuneratório local é o do chefe do poder executivo, na maioria 

das vezes baixo para os profissionais de saúde. Ressalta-se ainda que apesar das dificuldades o 

município não poderá se abster das suas obrigações constitucionais de proporcionar a população o 

acesso aos serviços de saúde pública. 
 

 

 

Brasil Novo/PA, 04 de maio de 2021. 

 

 

 

 

 

Elysson Leonarde Kloss 

Secretário Municipal de Saúde 
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